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futura abadia, vieram de Claraval e hoje temos, em Alcobaça, um dos maiores e mais bem 
conservados conjuntos abaciais da Ordem de Cister em toda a Europa.
Em suma, percebe‑se assim o sentido de, num colóquio de evocação do IX Cente‑
nário da Abadia de Claraval, as comunicações apresentadas e posteriormente publicadas 
incidirem particularmente sobre a abadia de Alcobaça. Cumpriu‑se o objetivo de homena‑
gear os 900 anos de fundação da Abadia de Claraval e de estimular a reflexão e investigação 
sobre a obra dos cistercienses ao longo dos tempos.
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Um poder entre poderes. Nos 900 anos da restauração da diocese do Porto e da construção 
do Cabido Portucalense, agrega as comunicações apresentadas no âmbito do Colóquio Inter‑
nacional realizado em outubro de 2014, no Porto, e que são agora publicadas sob a coorde‑
nação de Luís Carlos Amaral. O livro retoma aliás o próprio título do Encontro. Título que 
reflete desde logo uma pretensão: a de estudar o processo de construção e de afirmação de 
um novo poder ou seja o da diocese do Porto no inicio do século XII, no contexto dos pode‑
res em presença ou com os quais a diocese emergente se relacionava ou se viria a relacionar.
Contudo, a obra em causa não é a reunião simples de diferentes estudos apresenta‑
dos e mais ou menos coligidos de forma arbitrária. Pelo contrário, o que desde logo merece 
ser realçado, é o facto desta publicação obedecer a uma reflexão que se espelha no plano que 
estrutura a obra. Desta forma, os diversos contributos assumem uma coerência interna na 
sua apresentação pelo que a leitura integral dos mesmos nos fornece uma visão abrangente 
e multifacetada do processo de restauração da diocese do Porto bem como das primeiras 
décadas da sua vivência.
Porém, a presente obra ultrapassa claramente os níveis de uma análise centrada no 
processo de formação de uma diocese ou no espaço geográfico em torno do qual o novo 
poder se estruturou, propondo leituras globais para a cronologia em que esta restauração 
se enquadra. Desta forma, muitos dos contributos reavaliam e refletem sobre o próprio pro‑
cesso de constituição do reino português e sobre as relações e os equilíbrios entre poderes 
no espaço peninsular, para uma cronologia que se espraia de forma dominante, mas não 
exclusiva, até ao final do século XII.
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As quatro partes que compõem este livro constituem assim as quatro faces de uma 
pirâmide que nos permitem observar diferentes vertentes do processo de definição da dio‑
cese do Porto e com elas refletir sobre as implicações politicas desta restauração. Faces que 
obrigatoriamente se articulam.
É verdade que as duas primeiras intituladas “A Construção da diocese do Porto” e 
“A territorialização da diocese do Porto” se parecem centrar prioritariamente no processo 
endógeno da definição diocesana, enquanto as duas últimas partes “Episcopado e Poderes 
seculares” e “Episcopado e poderes eclesiásticos”, surgem como espaços de análise das rela‑
ções do novo poder com o exterior . Contudo, o conteúdo interno do livro abre‑nos outras 
perspetivas, bem mais abrangentes nas pistas de análise que propõem.
Construir ou restaurar uma diocese não era, no inicio do século XII, como bem 
refere Luís Amaral, um problema local (p. 23‑45). O que estava em causa no inicio do século 
XII não era interromper uma fase de governo assegurado por arcediagos bracarenses e a 
restauração simples de um poder diocesano no Porto. A articulação aparentemente pacifica 
e quase imediata entre conquista e restauração que parece dominar nos casos das dioceses 
do Sul como é o caso de Lisboa, Évora ou mesmo Silves, é uma imagem que apenas tem 
viabilidade no contexto de um processo de expansão militar, mais ou menos continuado e 
conduzido a partir de um centro régio.
No que respeita às dioceses do Norte e aqui centro‑me, sobretudo, nas 3 dioceses 
que Luís Amaral refere como existentes em 1128 ou seja aquando da batalha de S. Mamede: 
Braga, Coimbra e Porto, o processo de restauração diocesana, não estritamente ligado à 
sua conquista militar,  reflete equilíbrios eclesiásticos e políticos que atravessam a Penín‑
sula cristã e que compreenderam no seu interior  interesses de nobrezas cujas identidades 
regionais ainda se esboçavam e de bispos, cujas áreas de influência  se intersetavam, como 
resultado de fronteiras ainda mal definidas.
Por entre este cruzamento de poderes, o espaço de intervenção da realeza leonesa 
ou, mais tarde, do emergente poder condal portucalense desenhava‑se, usufruindo ou rede‑
senhando os apoios em presença. Desta forma o alinhar dos interesses bracarenses com os 
da família condal portucalense ou seja com D. Henrique e D. Teresa,  alinhamento que seria 
reforçado nas primeiras décadas de governo de Afonso Henriques, constitui,  de acordo 
com Luís Amaral, um elemento determinante na formação de uma Igreja Portuguesa.
Noção esta que nos reenvia para a hipotética definição de uma identidade ou pelo 
menos para uma conivência de interesses que reforçou , a médio prazo, o processo de 
autonomia e de individualização do reino. A restauração da diocese do Porto na figura 
de um fiel colaborador do arcebispo compostelano, D. Diogo Gelmirez, terá aproveitado 
uma conjuntura especifica resultante da morte de D. Henrique e da crescente conf li‑
tualidade entre D. Urraca e Afonso I de Aragão, denotando que os processos históricos 
são tudo menos lineares e os destinos teleológicos nada mais são do que leituras feitas a 
posteriori.
Mas a escolha de D. Hugo para o Porto permitiu, assim, a Compostela e ao seu arce‑
bispo estabelecer uma relação de dependência e de subordinação com o responsável por 
uma nova diocese, situada na fronteira sul de Braga. Diocese com a qual Compostela rivali‑
zava. E esse apoio dado por Gelmirez não foi esquecido por D. Hugo.
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Ermelindo Portela analisa‑o (p. 363‑381) a partir do estudo da relação entre 
D. Diogo Gelmirez e D. Hugo descrita a partir das várias viagens feitas por este último a 
Roma na defesa dos privilégios compostelanos ou dos interesses da sua própria diocese, mas 
também do seu labor junto ao arcebispo compostelano. A sua participação nos aconteci‑
mentos de 1102, detalhadamente analisados pelo autor, teria reforçado, de forma particular, 
as suas ligações a Gelmirez e à sede compostelana. Proximidade que apenas parece ter sido 
posta em causa no início dos anos 30 do século XII, já no rescaldo da batalha de S. Mamede 
e de um reforço da ligação do Porto ao jovem rei Afonso Henriques.
A atuação destes protagonistas pressupunha obrigatoriamente um território dioce‑
sano para a delimitação do qual e sobre o qual se cruzaram interesses divergentes. É desse 
processo que Cristina Cunha nos fala (p. 147‑159), ao centrar a sua atenção no processo de 
construção das fronteiras diocesanas. E a este nível, talvez de forma mais clara do que em 
outros casos, torna‑se visível como a definição fronteiriça de uma diocese não implicava nes‑
tas décadas apenas a definição de linhas demarcadas mais ou menos flexíveis. Se bem que, por 
um lado, estivesse em causa a posse de recursos, o longo processo pela definição de fronteiras 
do Porto com Braga mas também com Coimbra revela, por outro, como diferentes interesses 
e argumentos legitimadores se cruzavam por entre a documentação trocada com Roma.
Desta forma a delimitação fronteiriça foi um processo gradual, com avanços e recuos 
e para a defesa do qual o Porto, à semelhança dos demais poderes diocesanos, recorreu a 
argumentos legitimadores baseados em anteriores decisões conciliares ou em privilégios 
obtidos por D. Hugo no quadro dos primeiros anos da restauração diocesana.
Mas a defesa das fronteiras ou a noção de posse ou do direito à posse de um territó‑
rio não se limitava aos argumentos esgrimidos em Roma ou entre dioceses. 
Tal como Mário Barroca nos demonstra no seu artigo (p. 199‑243), uma linha de 
estruturas fortificadas defendia o espaço litoral da diocese. Linha de castelos que organi‑
zavam o território estabelecendo relações de dependência e de proteção com mosteiros e 
com localidades, desenhando um processo que o autor não hesita em classificar de encas‑
telamento, válido para um período que decorreu entre o século XI e meados do século XII. 
Linha de proteção que refletia, na espacialidade do território ocupado, o poder de uma aris‑
tocracia militar que mergulhava as suas raízes no exercício da defesa e da proteção.
Mas restaurar e impor um poder diocesano implicava, porém, algo mais do que a 
restauração de uma sede ou a disputa em torno das fronteiras diocesanas. Manuel Real, 
André Marques e Maria João Silva chamam‑nos a atenção para três outros aspetos centrais 
na construção de um poder e de uma nova diocese: a existência de um espaço para o exer‑
cício do culto, de um espaço para a construção da memória e de um espaço enquadrador 
dos fiéis.
Manuel Real conduz‑nos (p. 49‑117) através de um minucioso e enriquecedor per‑
curso, ao longo das diferentes fases de construção da Sé do Porto, identificando os principais 
responsáveis pela sua arquitetura e construção, mas também os seus patronos episcopais. 
Coloca assim a ênfase no facto de estarmos perante um processo de tempo longo, no qual 
as influências externas se fizeram sentir em diferentes fases, mas cujo resultado dependeu, 
em particular, do interesse que vários bispos e capitulares investiram na sua construção, 
favorecendo e enaltecendo a definição de um espaço dedicado ao culto.
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No âmbito desta análise o autor faz apelo e enfatiza a importância de juntar contri‑
butos de diferentes áreas, realçando a necessidade de interligar os contributos da história de 
arte com os da arqueologia de campo e da arqueologia da arquitetura, e claro com os con‑
tributos documental e epigráfico. E realça a importância desta abordagem multidisciplinar 
para o avanço do estudo e do conhecimento de monumentos como é o caso da Sé do Porto.
Mas um poder não vive sem memória. É isso que Maria João Silva nos lembra 
(p. 121‑141) ao analisar a escrita da sé do Porto levando‑nos, mais uma vez, ao longo de uma 
cronologia longa compreendida entre a restauração da diocese e a passagem do senhorio da 
cidade do Porto para a esfera régia no início do século XV. Cronologia longa que retoma 
investigações anteriores da autora e que acompanha as diferentes fases que a escrita e os 
seus protagonistas assumiram na Sé do Porto.
Escrever e registar era, cada vez mais, ao longo dos séculos centrais e finais da Idade 
Média, sinal de poder. Poder de administrar, poder de registar, poder de construir memória. 
E se bem que o binómio oral/escrito se mantenha ainda, sem que a escrita domine numa 
sociedade que ainda é predominantemente oral, a verdade é que a capacidade de registar , 
de provar, de argumentar e enfim de exercer o poder dificilmente é pensável sem o exercício 
da escrita.
No contexto particular da restauração e imposição da diocese do Porto é difícil pen‑
sar a construção do poder episcopal ou o próprio processo de territorialização da diocese 
como algo separado da capacidade de escrever.
A importância dessa articulação é aliás realçada por André Evangelista Marques 
(p. 163‑196). Embora partindo de uma perspetiva baseada na dependência hierárquica entre 
paróquia e instância episcopal em detrimento de uma análise tradicional de formação da 
paróquia, André Marques propõe‑nos uma reflexão aturada sobre os processos de controle 
do espaço desenhados a partir dos centros episcopais. Processos que aceleram a territo‑
rialização das dioceses e que implicarão a definição progressiva das áreas de intervenção 
episcopal. Desta forma a territorialização diocesana na vertente da definição de paróquias e, 
mais tarde, de uma rede paroquial, surge, em parte, como o resultado da ação episcopal e da 
necessidade de imposição do poder do bispo.
Episcopado que é, sem dúvida, um objeto recorrente de estudo de muitos dos artigos 
que compõem este livro. 
Carlos Ayala assume‑o como objeto especifico do seu estudo (p. 249‑274). Partindo 
de uma análise que se centra nas relações entre poder real e episcopado nos reinos de Leão e 
de Castela entre os séculos XI e XII mas que se estende até 1212 e à batalha de Navas, Car‑
los Ayala caracteriza, em traços largos, um processo que divide em 5 partes e que se salda, 
em última instância, pela vitória do poder real sobre a pressão episcopal, nomeadamente em 
Castela. Aqui, de forma mais precoce do que em Leão, Afonso VIII assumir‑se‑ia como um 
defensor da cristandade hispânica, pelo que foi em torno de um projeto politico renovador 
que integrava no seu discurso a existência necessária de uma igreja forte, emancipada do 
poder civil e referente moral para a sociedade (p. 272) que a relação poder real/episcopado 
se foi construindo ao longo deste período, com claras vantagens para a monarquia.
E, no entanto, acrescentamos nós, muito haveria ainda a definir nesta relação ao longo 
dos séculos seguintes. A articulação entre monarquia e clero implicaria, ainda, ao longo do 
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século XIII e mesmo do XIV sucessivas renovações e seria ainda marcada por períodos de 
conflitualidade. A defesa das liberdades eclesiásticas seria ainda o mote do posicionamento 
de muitos eclesiásticos, defensores dos privilégios e prerrogativas da Igreja face a um poder 
real que aproveitava o espaço da legislação ou os vazios deixados pela regulamentação para 
insinuar a sua intervenção.
Tal como o poder episcopal também o poder régio era e continuou a ser ainda nos 
séculos seguintes, um poder em construção, ou melhor, em definição no que respeita às 
suas competências e às suas áreas de intervenção. E para mais um poder mediatizado no 
exercício da sua influência.
Mas é também esta relação que Maria João Branco recupera no seu estudo (p. 277‑ 
‑304) sobre o episcopado portuense entre D. Hugo e D. Martinho Rodrigues. Análise que 
uma vez mais nos leva numa cronologia de média duração entre a restauração diocesana e 
os primeiros anos do século XIII, mais especificamente 1235.
E fá‑lo demonstrando o aumento da conflitualidade a partir das últimas décadas 
do século XII, em particular ao longo do reinado de Sancho I. Curiosamente refere que 
D. Hugo terá sido “o primeiro e o último bispo da sé restaurada do Porto a poder dar‑se ao 
luxo de ter uma posição ambígua face ao poder a quem servia” (p. 283), fruto da mudança 
de protagonistas políticos e da necessidade do estabelecimento de alianças com diferentes 
instituições e senhores por parte desses mesmos protagonistas. Contudo, para Martinho 
Rodrigues a realidade seria bem diferente. Tendo como contraponto a figura de Sancho I 
bem como um cabido que aqui surge pela primeira vez, como um poder por vezes concor‑
rente e com interesses próprios, pouco espaço de atuação lhe restaria para a imposição do 
seu poder episcopal.
Através deste contraponto Maria João Branco caracteriza‑nos dois perfis de governa‑
ção e dois percursos, cujos contextos de vivência ditaram diferentes atitudes face ao poder 
real.
Mas tal como referimos no inicio uma particular atenção foi também dispensada 
nesta obra às relações com outros poderes, nem sempre eclesiásticos. Maria Alegria Marques 
apresenta‑nos (p. 345‑360) um quadro detalhado do relacionamento com a Santa Sé entre 
1114 e 1216 no qual demonstra, de forma cabal, a intensidade dessas relações e como os bis‑
pos portuenses buscaram, ao longo destas décadas, reafirmar privilégios e estreitar relações. 
Já José Augusto Pizarro e Maria Helena Coelho trazem dois outros aspetos deste 
relacionamento externo.
Investigador na área da nobreza medieval portuguesa, José Augusto Pizarro equa‑
ciona (p. 307‑324) o posicionamento deste grupo em torno do processo de constituição do 
condado portucalense. Para tal retoma algumas das linhas de investigação de José Mattoso 
sobre a nobreza condal, dominante no espaço de Portucale e de Coimbra até meados do 
século XI e a ascensão de uma outra nobreza, de origens recorrentemente discutidas, mas 
cujo papel no processo da formação e da afirmação do condado portucalense é central.
E fá‑lo para concluir sobre a importância da articulação entre a nobreza portucalense 
e o reino da Galiza conclusão que reitera, uma vez mais, a necessidade de pensar a aristocra‑
cia destes séculos em função de fronteiras que ultrapassam as visões centradas nas unidades 
políticas.
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Já Maria Helena Coelho (p. 327‑339) recupera a figura de D. Hugo, mas agora 
enquanto outorgante do foral à cidade do Porto, na sequência da doação feita por D. Teresa 
e cujo clausulado e imposição tanta tinta faria correr nos séculos seguintes. O foral dado em 
1123 e cujo original se desconhece, formalizava o poder do bispo sobre a cidade , embora a 
diferença de redação entre diversas cópias, para cuja existência a autora nos chama a aten‑
ção, com o acentuar diverso dos encargos senhoriais e da obediência senhorial na cópia 
existente no arquivo do Porto, nos faça refletir sobre os processos de produção e reprodução 
da documentação e dos condicionalismos que os ditavam.
Doze artigos constituem, pois, este livro, aos quais se juntam um prefácio, um pór‑
tico e uma introdução de Luís Carlos do Amaral, enquanto coordenador da obra. Artigos 
sobre os quais refletimos, embora de forma sucinta, não seguindo a ordem da sua apresen‑
tação e tentando desta forma demonstrar que as articulações entre as temáticas trabalhadas 
são diversas e permitem leituras transversais de diferente modelação.
Torna‑se claro após esta enunciação a indiscutível qualidade dos contributos agora 
publicados.
Se necessário fosse, esta publicação vem‑nos lembrar de novo as indiscutíveis vanta‑
gens dos pequenos encontros científicos, subordinados a temáticas específicas, e constituí‑
dos por especialistas dos temas em discussão. 
Tal como referimos no início deste texto, esta obra não se limita a equacionar o sur‑
gimento de uma diocese, mas discute diferentes aspetos de uma cronologia que se confunde 
com o nascimento do condado portucalense e logo com o reino de Portugal. Uma cronolo‑
gia que não cessa de cativar investigadores, e na qual a vertigem do início de um reino e de 
uma unidade política não deixa de exercer o seu fascínio.
Sem querer retomar as múltiplas linhas de investigação e de questões que este livro 
nos coloca, gostaria apenas de realçar três aspetos à guisa de conclusão.
O primeiro prende‑se, como não poderia deixar de ser, com a necessidade reiterada 
de continuar uma investigação sistemática sobre a História da Igreja em Portugal nas suas 
múltiplas vertentes. Instituição central do mundo medievo, a igreja perpassa a vivência des‑
tes séculos. Retomar o estudo da afirmação do mapa diocesano, da organização paroquial, 
da identificação dos seus protagonistas, da interação com outros poderes, são apenas algu‑
mas das linhas possíveis entre as muitas outras que incluem os processos de territorialização 
e de definição do próprio território politico.
O segundo aspeto liga‑se à necessidade de atender à articulação entre o local e o 
global, algo que me parece constituir não uma novidade recente na prática historiográfica 
medievista, mas uma obrigatoriedade na abordagem histórica. E nesta articulação não falo 
apenas da necessidade de integrar ou conectar as conjunturas locais com os espaços nacio‑
nais ou de integrar o caso português no mapa europeu. 
Falo antes da necessidade de atender aos processos evolutivos de outros territórios , à 
capacidade de alargar a rede de comparações, não visando justificar processos internos mas 
antes compreender e enquadrar as linhas de leitura válidas para o caso português. Territórios 
que não têm de ser apenas e obrigatoriamente confundidos com os reinos da Europa cen‑
tral com cujos casos estamos sempre e ainda a tentar comparar ou a acertar processos, mas 
unidades políticas que localizadas em regiões “periféricas”, desenharam processos próprios 
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de definição do poder ou poderes centrais e de articulação com as instâncias religiosas. A 
este nível esses territórios poderão fornecer interessantes linhas de leitura, sobretudo para 
cronologias que se desenham a partir do século XII.
O último aspeto prende‑se obrigatoriamente com a construção de um poder entre 
poderes. O processo de restauração da diocese do Porto serviu aqui de ponto de reflexão 
sobre a construção de vários outros poderes, entre os quais se destacam o régio e o papal. 
Centro‑me no primeiro. Mais uma vez esta obra reitera‑nos a inevitabilidade de estudar 
o processo de construção do mapa diocesano português em relação com a formação do 
próprio poder régio. Mas mais uma vez chama‑nos igualmente a atenção para o facto de 
estarmos perante um poder que se encontrava também ele em formação. Formação que 
se prolongaria por toda a Idade Média no que respeita à definição das suas áreas de inter‑
venção e à legitimidade da sua ação. Tomá‑lo como um poder construído em meados da 
Idade Média seria algo enganador e dificilmente explicaria que nem tudo foi resolvido no 
que respeita às relações com a Igreja no inicio do século XIII.
Nota Final – este texto teve como base a apresentação feita no dia 12 de junho na 
Biblioteca do Seminário Maior de Nossa Senhora da Conceição no Porto. Sessão que foi 
então presidida pelo Sr. Bispo do Porto D. António Francisco dos Santos, entretanto desapa‑
recido de forma súbita. Deixo, pois, aqui a minha homenagem relembrando as palavras que 
escreveu na apresentação desta obra: “Sabemos todos quanto importa tornar este legado 
que a história transporta melhor conhecido e mais amado” (p. 9). Não sei se nos cabe a nós 
tornar esse legado mais amado, mas sem dúvida nos cabe tornar a História mais conhecida 
e fazê‑lo demonstrando que, com tal opção, não procuramos branquear, reconstruir ou legi‑
timar algo, mas assumir uma espessura temporal que nos enquadra no mundo presente e 
que nos permite ultrapassar o apelo redutor, mas por vezes dominante, do imediato.
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A N A  I S A B E L  C O E L H O  S I L V A
A presente obra consiste no catálogo da exposição homónima organizada pela Santa 
Casa da Misericórdia de Lisboa e patente na respetiva Galeria de Exposições Temporárias 
entre maio e setembro de 2017, com o objetivo de assinalar o penta  centenário da primeira 
